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NOME DO CURSO: 

Inclusão Social e Direito da Pessoa com Deficiência  

Análise aprofundada dos direitos fundamentais da pessoa com deficiência 

com foco na Lei Brasileira de Inclusão, acessibilidade, proteção jurídica e 

políticas de integração social. 

#DireitoPessoaComDeficiencia #InclusaoSocial #LeiBrasileiraDeInclusao 

#Acessibilidade #EstatutoPCD #DireitosHumanos #DireitoConstitucional 

#InclusaoDigital #PoliticasPublicas #ReabilitacaoSocial 

O QUE VOCÊ VAI APRENDER: 

 Fundamentos jurídicos e evolução histórica dos direitos da pessoa 

com deficiência. 

 Diretrizes da Convenção da ONU e da Lei Brasileira de Inclusão (Lei 

nº 13.146/2015). 

 Conceitos operacionais de acessibilidade, desenho universal e 

tecnologia assistiva. 

 Aplicação do direito à educação inclusiva e adaptações curriculares 

na prática. 

 Mecanismos de inserção no mercado de trabalho e fiscalização de 

cotas operacionais. 

 Proteção previdenciária, assistência social e o Benefício de 

Prestação Continuada. 

 Instrumentos processuais de tutela coletiva e combate à 

discriminação capacitista. 

PÚBLICO-ALVO: 
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 Advogados, consultores jurídicos e operadores do direito em busca 

de especialização em inclusão. 

 Servidores públicos, gestores sociais e formuladores de políticas 

públicas. 

 Educadores, coordenadores pedagógicos e profissionais da saúde 

e reabilitação. 

 Assistentes sociais, psicólogos e gestores de recursos humanos em 

empresas privadas. 

Módulo 1: Fundamentos Históricos e Sociais da Deficiência 

Aula 1.1: Evolução Histórica dos Modelos de Deficiência 

O entendimento sobre a deficiência passou por profundas transformações 

ao longo da história da humanidade. Nos períodos antigos e medievais, 

prevalecia o modelo caritativo ou assistencialista, em que a pessoa com 

deficiência era vista como objeto de caridade, compaixão ou até mesmo 

punição divina, sendo sistematicamente marginalizada dos processos 

produtivos e sociais. Com o avanço da medicina no século XIX e meados 

do século XX, consolidou-se o modelo médico ou biológico, que passou a 

focar na limitação física, sensorial ou intelectual como uma patologia 

individual a ser curada ou corrigida pelo aparato clínico. 

A grande virada paradigmática ocorreu a partir do final do século XX com 

a consolidação do modelo social da deficiência. Este novo paradigma 

desloca a atenção do corpo individual para o meio ambiente e para a 

estrutura comunitária. A deficiência deixa de ser compreendida como um 

atributo biológico e passa a ser entendida como o resultado da interação 

entre os impedimentos corporais e as diversas barreiras impostas pela 
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sociedade, sejam elas arquitetônicas, atitudinais, urbanísticas ou 

comunicacionais. 

Aula 1.2: O Modelo Social da Deficiência 

O modelo social estabelece que a limitação funcional do indivíduo só se 

transforma em deficiência quando encontra entraves no ambiente que 

impedem sua plena participação social. Essa premissa altera radicalmente 

a responsabilidade ética e jurídica das instituições, pois transfere do 

indivíduo para o Estado e para a sociedade o dever de remover obstáculos 

e promover adaptações. Sob essa ótica, a deficiência é uma construção 

social decorrente do fracasso das estruturas estruturais em acolher a 

diversidade humana. 

Na aplicação prática desse modelo, os profissionais do direito e da gestão 

pública devem analisar as situações concretas identificando não as 

incapacidades da pessoa, mas as restrições impostas pelo ambiente. 

Erros comuns no contexto operacional envolvem a insistência em 

diagnósticos puramente clínicos para negar direitos ou a falta de 

adaptação de espaços físicos sob o pretexto de impossibilidade técnica. 

Boas práticas exigem a análise contínua de acessibilidade atitudinal para 

erradicar preconceitos e rotulagens no ambiente profissional. 

Aula 1.3: Terminologia e Linguagem Inclusiva 

A utilização das terminologias corretas no âmbito do direito e das ciências 

sociais não é uma mera questão formal ou gramatical, mas um reflexo 

direto da dignidade da pessoa humana. Termos legados pelo modelo 

médico ou segregador, como portador de necessidades especiais, 

deficiente ou portador de deficiência, caíram em desuso técnico e 

normativo por reduzirem a pessoa à sua limitação ou pressuporem que a 

deficiência é um fardo a ser carregado. 
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A Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência 

e a Lei Brasileira de Inclusão padronizaram o uso do termo pessoa com 

deficiência. Essa nomenclatura coloca a condição humana em primeiro 

plano, destacando o indivíduo antes de qualquer atributo ou impedimento 

funcional. No cotidiano jurídico e corporativo, a adoção de termos como 

cão-guia em vez de cão de cego, e pessoa em cadeira de rodas em vez 

de cadeirante ou preso à cadeira de rodas, demonstra alinhamento com 

os direitos humanos e previne a perpetuação do capacitismo estrutural. 

Aula 1.4: Capacitismo Estrutural e Institucional 

O capacitismo pode ser definido como a discriminação, o preconceito e a 

opressão sistêmica direcionados às pessoas com deficiência, 

fundamentados na ideia equivocada de que corpos ou mentes sem 

deficiência são o padrão de perfeição e produtividade a ser alcançado. 

Esse fenômeno manifesta-se em níveis individual, institucional e 

estrutural, moldando desde a arquitetura das cidades até as normas 

trabalhistas e os padrões de linguagem corporativa. 

O combate ao capacitismo exige a desconstrução de condutas 

condescendentes ou superprotetoras que desvalorizam a autonomia e a 

capacidade de tomada de decisão do indivíduo. No ambiente operacional, 

o capacitismo institucional se revela na oferta de vagas de trabalho 

subqualificadas para pessoas com deficiência ou no questionamento 

injustificado de suas habilidades intelectuais. As instituições devem 

implementar políticas permanentes de conscientização e criar canais 

denúncia para coibir práticas veladas de discriminação. 

Aula 1.5: Interseccionalidade e Deficiência 

A análise das situações de vulnerabilidade vividas pelas pessoas com 

deficiência exige a incorporação da perspectiva da interseccionalidade. As 
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barreiras enfrentadas por um indivíduo variam drasticamente quando sua 

condição de pessoa com deficiência se cruza com outros marcadores 

sociais, tais como raça, gênero, classe social, orientação sexual e 

localização geográfica. Uma mulher negra com deficiência moradora de 

uma periferia urbana enfrenta uma rede sobreposta de exclusões que 

demanda políticas públicas integradas. 

No plano prático e jurídico, a aplicação do conceito de interseccionalidade 

impede a criação de soluções padronizadas que desconsiderem as reais 

assimetrias sociais. As avaliações biopsicossociais devem incorporar 

esses fatores para garantir a efetividade de medidas assistenciais e 

protetivas. Ignorar os múltiplos marcadores de opressão gera o risco de 

direcionar recursos de acessibilidade e inclusão apenas para grupos 

hegemonizados, aprofundando as desigualdades internas entre as 

próprias pessoas com deficiência. 

Módulo 2: Marco Normativo Internacional e Constitucional 

Aula 2.1: Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência da 

ONU 

A Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, adotada 

pela Organização das Nações Unidas em 2006, representa o divisor de 

águas normativo global para a proteção desse segmento populacional. O 

tratado adota explicitamente o modelo social da deficiência e estabelece 

obrigações claras para os Estados-partes no sentido de garantir o pleno 

exercício da cidadania, a não discriminação, a autonomia individual e a 

independência das pessoas com deficiência. 

No Brasil, o texto da Convenção e seu Protocolo Facultativo foram 

aprovados pelo Congresso Nacional por meio do Decreto Legislativo nº 

186/2008 e promulgados pelo Decreto Executivo nº 6.949/2009. Essa 
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ratificação seguiu o rito especial previsto no artigo 5º, parágrafo 3º, da 

Constituição Federal de 1988, garantindo ao tratado internacional o status 

equivalente ao de Emenda Constitucional dentro do ordenamento jurídico 

brasileiro. 

Aula 2.2: Recepção Constitucional dos Tratados Internacionais 

A recepção de tratados internacionais de direitos humanos com 

equivalência de emenda constitucional alterou profundamente a hierarquia 

das normas e o controle de constitucionalidade no país. Todos os atos 

normativos infraconstitucionais, como leis ordinárias, decretos e 

regulamentos, passaram a dever estrita conformidade não apenas com o 

texto originário da Carta Magna, mas também com os preceitos da 

Convenção da ONU. 

Essa inovação jurídica exige do profissional do direito o exercício 

constante do controle de convencionalidade. Quando uma lei interna 

contraria as disposições da Convenção da ONU, ela deve ter sua eficácia 

paralisada por incompatibilidade normativo-constitucional. Exemplo 

prático disso ocorreu na reformulação do instituto da capacidade civil no 

Código Civil, que precisou ser inteiramente readequado para eliminar a 

interdição plena e garantir a capacidade jurídica igualitária. 

Aula 2.3: A Constituição Federal de 1988 e os Direitos Fundamentais 

A Carta Magna de 1988 estabeleceu preceitos fundamentais para a 

promoção da igualdade material e a erradicação de preconceitos de 

qualquer origem. No texto constitucional originário, diversos dispositivos já 

contemplavam a proteção específica da pessoa com deficiência, 

estabelecendo diretrizes para a previdência social, a assistência social, a 

reserva de vagas em concursos públicos e a acessibilidade em edifícios e 

transportes públicos. 
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A interpretação desses dispositivos deve ser feita à luz do princípio da 

dignidade da pessoa humana e da vedação ao retrocesso social. A 

aplicação dos preceitos constitucionais impõe ao Estado o dever de 

prestação positiva para garantir a igualdade de oportunidades. Falhar na 

implementação dessas garantias fundamentais sujeita o Poder Público a 

responsabilização judicial por omissão inconstitucional. 

Aula 2.4: Controle de Convencionalidade e Jurisprudência Internacional 

O controle de convencionalidade é a aferição da compatibilidade de leis e 

atos administrativos internos com os tratados internacionais de direitos 

humanos ratificados pelo país. Na práxis advocatícia e magistratural, 

invocar a jurisprudência da Corte Interamericana de Direitos Humanos e 

as diretrizes do Comitê da ONU sobre os Direitos das Pessoas com 

Deficiência fortalece a fundamentação das ações judiciais e 

administrativos que buscam a tutela de direitos individuais e coletivos. 

Tribunais superiores no Brasil têm aplicado de forma reiterada o controle 

de convencionalidade para afastar exigências descabidas impostas a 

pessoas com deficiência por planos de saúde e instituições de ensino. O 

conhecimento das decisões do Comitê da ONU permite identificar padrões 

internacionais de violação de direitos e aplicar conceitos avançados, como 

a negação de adaptação razoável caracterizada como forma direta de 

discriminação. 

Aula 2.5: Diretrizes da Organização Mundial da Saúde 

A Organização Mundial da Saúde desenvolveu a Classificação 

Internacional de Funcionalidade, Incapacidade e Saúde, conhecida como 

CIF, para fornecer uma linguagem padronizada e uma estrutura conceitual 

para a avaliação da saúde e das incapacidades. A CIF afasta a visão 
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restrita do diagnóstico puramente médico e integra os aspectos biológicos, 

pessoais e sociais da condição de saúde do indivíduo. 

A aplicação prática da CIF no Brasil apoia o processo de avaliação 

biopsicossocial multiprofissional exigido pela Lei Brasileira de Inclusão. O 

uso adequado desse instrumento previne avaliações arbitrárias baseadas 

apenas em laudos de especialidades médicas e garante que os fatores 

ambientais do paciente sejam considerados na concessão de benefícios 

previdenciários, fiscais e assistenciais. 

Módulo 3: A Lei Brasileira de Inclusão (Lei nº 13.146/2015)  

Aula 3.1: Origem, Estrutura e Objetivos da LBI 

A Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015, denominada Lei Brasileira de 

Inclusão da Pessoa com Deficiência ou Estatuto da Pessoa com 

Deficiência, consolidou décadas de lutas dos movimentos sociais em um 

texto normativo abrangente. O objetivo principal da legislação é assegurar 

e promover, em condições de igualdade, o exercício dos direitos e das 

liberdades fundamentais por parte das pessoas com deficiência, visando 

à sua inclusão social e cidadania plena. 

A estrutura da norma divide-se em Parte Geral e Parte Especial, 

abordando desde os princípios informadores e a definição dos direitos 

fundamentais até a previsão de infrações administrativas e crimes 

específicos cometidos contra a pessoa com deficiência. A LBI 

reposicionou o ordenamento jurídico nacional na vanguarda da proteção 

aos direitos humanos ao harmonizar as leis locais com a Convenção da 

ONU. 

Aula 3.2: Definição Legal da Pessoa com Deficiência e Avaliação 

Biopsicossocial 
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O artigo 2º da LBI conceitua a pessoa com deficiência como aquela que 

tem impedimento de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou 

sensorial, o qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir 

sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições 

com as demais pessoas. Essa conceituação legal adota expressamente a 

matriz do modelo social. 

A lei estabelece que, quando necessária, a avaliação da deficiência será 

biopsicossocial, realizada por equipe multiprofissional e interdisciplinar. 

Essa avaliação deve considerar obrigatoriamente os impedimentos nas 

funções e nas estruturas do corpo, os fatores socioambientais, 

psicológicos e pessoais, a limitação no desempenho de atividades e a 

restrição na participação social. O atraso na regulamentação do 

instrumento único de avaliação biopsicossocial pelo Poder Executivo 

permanece como um gargalo operacional no sistema jurídico brasileiro. 

Aula 3.3: Igualdade e Não Discriminação 

A LBI estabelece que toda pessoa com deficiência tem direito à igualdade 

de oportunidades com as demais pessoas e não sofrerá nenhuma espécie 

de discriminação em razão de sua condição. O texto define discriminação 

por motivo de deficiência como qualquer distinção, exclusão ou restrição 

baseada em deficiência que tenha o propósito ou o efeito de prejudicar ou 

anular o reconhecimento ou o exercício dos direitos humanos.  

A negação de adaptação razoável e de fornecimento de tecnologias 

assistivas é expressamente considerada uma forma de discriminação pela 

LBI. Na prática corporativa e acadêmica, recusar-se a adaptar um posto 

de trabalho ou o material didático para um profissional ou estudante sob a 

alegação de custos extras configura ato ilícito ensejador de reparação por 

danos morais e materiais, além de eventuais sanções administrativas. 
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Aula 3.4: Atendimento Prioritário e Proteção em Calamidades 

A garantia do atendimento prioritário é estipulada pela LBI em favor da 

pessoa com deficiência para a proteção de seus direitos fundamentais. 

Esse direito abrange a celeridade na tramitação de processos judiciais e 

administrativos, a preferência na restituição do Imposto de Renda, a 

acessibilidade nas linhas de atendimento ao cliente e a prioridade em 

serviços de emergência públicos e privados. 

A lei inovou ao prever expressamente que em situações de risco, 

emergência ou estado de calamidade pública, a pessoa com deficiência 

será considerada vulnerável. O Poder Público tem o dever de adotar 

medidas específicas para sua proteção e segurança, garantindo que 

planos de evacuação, abrigos temporários e campanhas de orientação 

sejam plenamente acessíveis e contemplem as necessidades específicas 

desse público.  

Aula 3.5: Crimes, Infrações Administrativas e Penais na LBI 

A Parte Especial da LBI tipificou condutas criminosas e definiu infrações 

administrativas com o objetivo de punir severamente a violação dos 

direitos das pessoas com deficiência. Dentre os crimes previstos, destaca-

se a conduta de praticar, induzir ou incitar discriminação de pessoa em 

razão de sua deficiência, estabelecendo pena de reclusão e multa, com 

agravantes caso o crime seja praticado por meio de comunicação social 

ou publicação de qualquer natureza. 

Outra figura penal relevante diz respeito ao ato de apropriar-se de ou 

desviar bens, proventos, pensão, benefício, remuneração ou qualquer 

outro rendimento de pessoa com deficiência. A legislação busca proteger 

o patrimônio e a subsistência do indivíduo contra abusos comumente 

praticados por curadores, familiares ou terceiros de má-fé. O 
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conhecimento detalhado desses tipos penais é indispensável para o 

correto enquadramento de atos violadores perante a autoridade policial e 

o Ministério Público. 

Módulo 4: Capacidade Civil, Tomada de Decisão Apoiada e Curatela 

Aula 4.1: A Nova Capacidade Civil sob a LBI 

A promulgação da LBI revolucionou o regime das incapacidades civis no 

Brasil ao alterar profundamente os artigos 3º e 4º do Código Civil. A pessoa 

com deficiência passou a ser considerada plenamente capaz para o 

exercício dos atos da vida civil, afastando a ultrapassada presunção 

automática de incapacidade associada a impedimentos intelectuais ou 

mentais.  

A deficiência não afeta a plena capacidade civil para casar-se, constituir 

união estável, exercer direitos sexuais e reprodutivos, exercer o direito de 

decidir sobre o número de filhos, ter acesso a informações sobre 

planejamento familiar, conservar sua fertilidade, exercer o direito à família 

e à convivência familiar e comunitária, e exercer o direito à guarda, à tutela, 

à curatela e à adoção. Essa virada paradigmática consolida a autonomia 

individual como valor supremo.  

Aula 4.2: O Instituto da Tomada de Decisão Apoiada 

Como alternativa humanizada e respeitosa à interdição, a LBI introduziu 

no Código Civil o instituto da Tomada de Decisão Apoiada (artigo 1.783-

A). Trata-se do processo pelo qual a pessoa com deficiência elege pelo 

menos duas pessoas idôneas, com as quais mantenha laços de confiança, 

para lhe prestar apoio na tomada de decisão sobre atos da vida civil, 

fornecendo-lhe os elementos e informações necessários para o exercício 

de sua capacidade. 
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A formalização da tomada de decisão apoiada é feita por meio de pedido 

judicial, instruído com termo no qual constem os limites do apoio a ser 

prestado e os compromissos dos apoiadores. O juiz, ouvida a pessoa com 

deficiência e a equipe multiprofissional, colherá a manifestação do 

Ministério Público para homologar o acordo. O ato praticado pela pessoa 

apoiada com o auxílio dos apoiadores produz efeitos jurídicos válidos 

perante terceiros. 

Aula 4.3: O Novo Regime da Curatela 

Com o advento da LBI, a curatela passou a ser uma medida extraordinária, 

devendo ser utilizada apenas quando estritamente necessária e 

direcionada exclusivamente para os atos de natureza patrimonial e 

negocial. A curatela não afeta os direitos existenciais do indivíduo, como 

o direito ao próprio corpo, à sexualidade, ao matrimônio, ao voto e à 

educação. 

O processo de curatela deve ser fundamentado em avaliação 

biopsicossocial e o juiz especificará na sentença os motivos que justificam 

a medida, bem como seus limites e a duração. Erros frequentes em 

petições judiciais consistem em requerer a interdição total da pessoa com 

deficiência, prática expressamente vedada pela legislação atual. A 

atuação do profissional de direito deve focar no resguardo estrito da 

autonomia do curatelado. 

Aula 4.4: Consentimento Prévio, Livre e Esclarecido 

O direito à autonomia expressa-se de forma contundente na exigência do 

consentimento prévio, livre e esclarecido para qualquer intervenção 

clínica, cirúrgica, tratamento ou institucionalização forçada. A LBI 

determina que a pessoa com deficiência não pode ser submetida a 

pesquisas clínicas ou tratamentos sem que tenha prestado seu 
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consentimento de forma clara e informada, utilizando os recursos de 

comunicação necessários. 

Em casos de emergência médica e risco iminente de morte, a assistência 

pode ser prestada sem o consentimento prévio, resguardado o superior 

interesse do paciente. Nos processos corporativos ou de saúde, a 

ausência de formulários acessíveis e de comunicação adaptada para 

colher o consentimento de pessoas com deficiência sensorial ou 

intelectual invalida o ato jurídico e expõe a instituição a severas sanções 

civis e administrativas.  

Aula 4.5: Direitos Políticos e o Exercício do Voto 

A plenitude da cidadania pressupõe o exercício dos direitos políticos 

constitutivos da democracia. A LBI garante à pessoa com deficiência o 

direito de votar e de ser votada em igualdade de condições, impondo à 

Justiça Eleitoral a obrigação de assegurar que os locais de votação, as 

urnas eletrônicas e o material de orientação sejam totalmente acessíveis. 

Dentre as medidas operacionais obrigatórias estão a disponibilização de 

urnas com teclado em Braille, sintetizador de voz e recursos visuais para 

eleitores com deficiência auditiva ou visual, além da permissão para que o 

eleitor seja auxiliado na cabine de votação por pessoa de sua escolha. O 

cerceamento do direito ao voto com base em diagnósticos de deficiência 

intelectual configura violação grave aos direitos fundamentais e à 

legislação eleitoral vigente. 

Módulo 5: Acessibilidade, Desenho Universal e Tecnologia Assistiva 

Aula 5.1: Conceituação e Dimensões da Acessibilidade 

A acessibilidade é a condição para utilização, com segurança e autonomia, 

total ou assistida, dos espaços, edificações, transportes, informação e 
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comunicação, inclusive seus sistemas e tecnologias, bem como de outros 

serviços e instalações abertos ao público ou de uso público. A 

acessibilidade é concebida pela LBI tanto como um direito fundamental 

quanto como um meio garantidor para o exercício dos demais direitos 

sociais e civis. 

As dimensões da acessibilidade desdobram-se em arquitetônica (ausência 

de barreiras físicas), urbanística (vias e espaços públicos), nos transportes 

(veículos e terminais), comunicacional (eliminação de entraves na 

transmissão de mensagens), atitudinal (combate a preconceitos) e 

tecnológica (acesso aos meios digitais). A análise integrada dessas 

dimensões é imprescindível para a criação de ambientes verdadeiramente 

inclusivos. 

Aula 5.2: O Princípio do Desenho Universal e Adaptações Razoáveis 

O Desenho Universal é a concepção de produtos, ambientes, programas 

e serviços a serem usáveis por todas as pessoas, na sua máxima extensão 

possível, sem a necessidade de adaptação ou seu projeto especializado. 

O desenho universal não exclui as ajudas técnicas para grupos específicos 

de pessoas com deficiência quando estas se fizerem necessárias, mas 

estabelece o padrão arquitetônico e operacional que deve nascer 

inclusivo. 

Quando a aplicação do desenho universal não for comprovadamente 

possível no plano prático, devem ser adotadas as adaptações razoáveis. 

Estas são entendidas como as modificações e os ajustes necessários e 

adequados que não imponham uma carga desproporcional ou indevida, 

quando requeridos em um caso particular, a fim de assegurar que a 

pessoa com deficiência possa gozar ou exercer seus direitos em igualdade 

de condições. 
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Aula 5.3: Barreiras e Suas Classificações Legais 

A LBI classifica detalhadamente as barreiras com o objetivo de facilitar a 

identificação de ilícitos e a implantação de soluções de acessibilidade. As 

barreiras urbanísticas são as existentes nas vias e nos espaços públicos 

e privados abertos ao público; as barreiras arquitetônicas são as 

existentes nos edifícios públicos e privados; e as barreiras nos transportes 

ocorrem nos meios de transporte e terminais. 

A lei define ainda as barreiras nas comunicações e na informação como 

qualquer entrave que dificulte ou impeça o acesso à mensagem; as 

barreiras atitudinais como atitudes ou comportamentos que impeçam ou 

prejudiquem a participação social; e as barreiras tecnológicas como as que 

dificultam o acesso às tecnologias da informação e comunicação. A 

caracterização jurídica de uma barreira é o passo inicial para a proposição 

de Ações Civis Públicas e Termos de Ajustamento de Conduta. 

Aula 5.4: Tecnologia Assistiva e Ajudas Técnicas 

Tecnologia Assistiva é uma área do conhecimento de característica 

interdependente que engloba produtos, recursos, metodologias, 

estratégias, práticas e serviços que visam promover a funcionalidade, 

relacionada à atividade e à participação de pessoas com deficiência, 

visando à sua autonomia, independência, qualidade de vida e inclusão 

social. Exemplos variam de próteses e cadeiras de rodas motorizadas a 

leitores de tela e softwares de comunicação alternativa.  

O Poder Público tem o dever de incentivar a pesquisa, a inovação e a 

produção nacional de tecnologias assistivas, bem como criar linhas de 

crédito bonificado e isenções fiscais para baratear o acesso a esses 

recursos. No contexto operacional das empresas e governos, a não 

disponibilização de tecnologia assistiva ao trabalhador com deficiência 
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impede seu pleno rendimento e caracteriza descumprimento das normas 

de saúde e segurança do trabalho.  

Aula 5.5: Mobilidade Urbana e Transportes Acessíveis 

O direito à mobilidade urbana e ao transporte acessível garante a livre 

circulação da pessoa com deficiência na cidade. A legislação determina 

que todos os veículos de transporte coletivo terrestre, aquaviário e aéreo, 

bem como as estações, pontos de parada e terminais, devem ser 

totalmente acessíveis, contando com elevadores, rampas, piso tátil, 

sinalização sonora e visual e assentos reservados. 

As frotas de táxis e de veículos de transporte individual por aplicativo são 

obrigadas a ofertar percentuais de carros adaptados sem a cobrança de 

tarifas adicionais para o usuário com deficiência. A retenção ou recusa de 

transporte de cão-guia em veículos públicos ou privados constitui infração 

grave sujeita a multas severas e cassação de licenças operacionais dos 

prestadores de serviço. 

Módulo 6: Direito à Educação Inclusiva 

Aula 6.1: O Sistema Educacional Inclusivo em Todos os Níveis 

O direito à educação da pessoa com deficiência deve ser assegurado em 

um sistema educacional inclusivo em todos os níveis e aprendizado ao 

longo da vida. A legislação proíbe categoricamente a exclusão de 

estudantes com deficiência do sistema educacional geral sob o pretexto 

de inviabilidade técnica ou gravidade do diagnóstico médico, garantindo-

lhes o ingresso e a permanência nas redes pública e privada de ensino.  

O modelo inclusivo veda a criação de salas ou escolas especiais 

segregadas como substitutas da escolarização regular. As instituições de 

ensino devem adaptar seus projetos pedagógicos, estruturas físicas e 
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métodos de avaliação para acolher a diversidade, assegurando que o 

aprendizado ocorra no mesmo ambiente de convívio dos demais 

estudantes, promovendo o desenvolvimento do máximo potencial de cada 

aluno. 

Aula 6.2: Vedações à Cobrança de Taxas Adicionais na Rede Privada 

A LBI estabelece uma vedação expressa de extrema relevância prática 

para as instituições privadas de ensino de qualquer nível, etapa ou 

modalidade: a proibição de cobrança de valores adicionais de qualquer 

natureza em suas mensalidades, anuidade e matrículas para o 

cumprimento das medidas de acessibilidade e inclusão. 

A contratação de profissionais de apoio escolar, o fornecimento de 

materiais didáticos adaptados, a tradução em Libras e as reformas 

arquitetônicas são custos operacionais inerentes à atividade educacional 

e devem ser diluídos na planilha geral de custos da instituição. Transferir 

esse encargo financeiro para a família do estudante com deficiência 

configura prática abusiva, discriminação ilegal e crime punível nos termos 

do artigo 88 da LBI. 

Aula 6.3: Projeto Político Pedagógico e Plano de Desenvolvimento 

Individual 

O Projeto Político Pedagógico das escolas deve contemplar a 

institucionalização do Atendimento Educacional Especializado e prever os 

recursos necessários para a eliminação de barreiras na aprendizagem. 

Paralelamente, deve ser elaborado para o estudante com deficiência o 

Plano de Desenvolvimento Individual, instrumento metodológico que 

mapeia as necessidades específicas, as habilidades e os objetivos 

pedagógicos para aquele aluno. 
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O Plano de Desenvolvimento Individual não é uma simplificação redutiva 

do currículo, mas uma estratégia de flexibilização das metodologias 

pedagógicas e das formas de avaliação. Erros frequentes em escolas 

incluem a aprovação automática sem a devida verificação de 

aprendizagem ou a retenção injustificada baseada na ausência de 

adaptação das provas. O PDI deve ser construído conjuntamente por 

professores, equipe de atendimento especializado e família. 

Aula 6.4: O Profissional de Apoio Escolar e o Tradutor de Libras 

A LBI conceitua o profissional de apoio escolar como a pessoa que exerce 

atividades de alimentação, higiene e locomoção do estudante com 

deficiência e atua em todas as atividades escolares nas quais se faça 

necessária, em todos os níveis e modalidades de ensino. Esse profissional 

não substitui o professor regente, mas atua como facilitador do processo 

de autonomia e permanência do estudante na escola. 

Para estudantes surdos ou com deficiência auditiva, a legislação garante 

a oferta de educação bilíngue, sendo a Língua Brasileira de Sinais a 

primeira língua e a língua portuguesa na modalidade escrita a segunda 

língua. O Poder Público e as redes privadas devem assegurar a presença 

de tradutores e intérpretes de Libras habilitados em sala de aula, desde a 

educação infantil até a pós-graduação.  

Aula 6.5: Acessibilidade no Ensino Superior e Educação Profissional 

As instituições de ensino superior e de educação profissionalizante têm o 

dever de garantir condições plenas de acessibilidade desde os processos 

seletivos até a conclusão dos cursos. Os editais de vestibulares e exames 

estaduais ou federais devem ofertar tempo adicional para a realização de 

provas, ledores, transcritores, provas em formato ampliado ou digital 

acessível e tradutores de Libras. 
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Durante a graduação ou pós-graduação, as universidades são obrigadas 

a disponibilizar acervos bibliográficos em formatos acessíveis, laboratórios 

com tecnologia assistiva adaptada e assegurar que a plataforma de ensino 

a distância cumpra as diretrizes internacionais de acessibilidade web. A 

negligência institucional nessa fase compromete a futura inserção do 

acadêmico no mercado de trabalho e na sociedade. 

Módulo 7: Direito ao Trabalho e Inserção Profissional 

Aula 7.1: O Direito ao Trabalho Livremente Escolhido 

A pessoa com deficiência tem direito ao trabalho de sua livre escolha e 

aceitação, em ambiente acessível e inclusivo, em igualdade de 

oportunidades com as demais pessoas. O ambiente de trabalho deve ser 

adaptado para garantir a plena segurança, saúde e produtividade do 

trabalhador, sendo vedada qualquer forma de discriminação no ingresso, 

na fixação salarial, na progressão funcional ou no desligamento da 

empresa.  

A igualdade de oportunidades no emprego exige que o empregador 

forneça adaptações razoáveis nos postos de trabalho, incluindo 

equipamentos ergonomicamente adequados, softwares ledores de tela, 

flexibilização de horários quando comprovadamente necessário e 

treinamentos em formatos acessíveis. O descumprimento dessas 

obrigações configura assédio moral e discriminação no trabalho. 

Aula 7.2: A Lei de Cotas no Setor Privado (Lei nº 8.213/1991) 

O artigo 93 da Lei nº 8.213/1991 estabelece a obrigatoriedade de 

preenchimento de vagas por pessoas com deficiência ou reabilitados da 

Previdência Social nas empresas privadas que possuam cem ou mais 

empregados. As alíquotas obrigatórias são fixadas proporcionalmente ao 

número total de empregados da empresa: de 100 a 200 empregados (2%); 
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de 201 a 500 empregados (3%); de 501 a 1000 empregados (4%); e de 

1001 empregados em diante (5%). 

A fiscalização das cotas é exercida pelos Auditores-Fiscais do Trabalho do 

Ministério do Trabalho e Emprego. A contratação pro forma de 

trabalhadores com deficiência sem a devida alocação em funções reais e 

adaptadas, conhecida como cota de fachada, é uma ilicitude gravíssima 

que sujeita a empresa a multas administrativas pesadas aplicadas por 

empregado faltante, além da assinatura de Termos de Ajustamento de 

Conduta perante o Ministério Público do Trabalho. 

Aula 7.3: Reserva de Vagas em Concursos Públicos 

A Administração Pública direta e indireta é obrigada por mandamento 

constitucional e legal a reservar percentual de cargos e empregos públicos 

para pessoas com deficiência. A legislação federal fixa o percentual de até 

20% das vagas oferecidas nos concursos públicos, sendo o piso mínimo 

de 5% garantido em âmbito nacional para a convocação dos candidatos 

aprovados. 

Os editais de concursos devem especificar claramente os critérios de 

adaptação das provas físicas e teóricas, além de estipular que a perícia 

médica avaliadora siga o modelo biopsicossocial. É ilegal a eliminação de 

candidato com deficiência baseada em presunções abstratas sobre a 

incompatibilidade da deficiência com as atribuições do cargo; a 

compatibilidade deve ser verificada concretamente no decorrer do estágio 

probatório com o fornecimento das adaptações necessárias. 

Aula 7.4: Trabalho Apoiado e Modalidades Alternativas 

O Trabalho Apoiado é uma metodologia de inserção profissional destinada 

prioritariamente às pessoas com deficiência que apresentam maior 

necessidade de suporte em razão do grau de impedimento, como 
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deficiências intelectuais severas ou múltiplas. Esse modelo envolve o 

acompanhamento por técnicos e consultores de inclusão que prestam 

orientação personalizada no próprio ambiente de trabalho, preparando 

tanto o trabalhador quanto a equipe de colegas. 

O avanço do teletrabalho e do trabalho remoto trouxe novas possibilidades 

de inserção profissional para pessoas com deficiência, reduzindo barreiras 

de mobilidade urbana. No entanto, a adoção do teletrabalho não exime o 

empregador do dever de fornecer a tecnologia assistiva necessária nem 

pode ser utilizada como justificativa para manter o trabalhador isolado da 

convivência corporativa e social. 

Aula 7.5: Reabilitação Profissional e Retorno ao Trabalho 

A Reabilitação Profissional é um serviço prestado pela Previdência Social 

que visa reeducar e readaptar o segurado incapacitado parcial ou 

totalmente para o trabalho em decorrência de doença ou acidente. O 

objetivo é reinserir o trabalhador no mercado de trabalho em função 

compatível com suas novas condições de saúde. 

A LBI estabelece que a dispensa de empregado contratado na condição 

de reabilitado ou de pessoa com deficiência ao final de contrato por prazo 

determinado de mais de 90 dias, ou a dispensa imotivada no contrato por 

prazo indeterminado, só poderá ocorrer após a contratação de substituto 

em condição semelhante. Essa regra garante a manutenção contínua do 

percentual mínimo fixado pela Lei de Cotas. 

Módulo 8: Saúde, Habilitação e Reabilitação 

Aula 8.1: A Atenção Integral à Saúde pelo SUS 

A pessoa com deficiência tem assegurada a atenção integral à saúde em 

todos os níveis de complexidade, por intermédio do Sistema Único de 
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Saúde, garantido o acesso universal e igualitário. O SUS deve ofertar 

serviços de prevenção de deficiências, atendimento especializado em 

reabilitação, acompanhamento médico continuado e fornecimento de 

medicamentos e insumos específicos.  

A rede de atenção à saúde deve ser estruturada com acessibilidade 

arquitetônica e equipamentos adequados, como mamógrafos e mesas de 

exame adaptados para pessoas em cadeira de rodas. Profissionais de 

saúde têm o dever de garantir a comunicação acessível, incluindo o uso 

de recursos visuais, linguagem simples ou tradução em Libras, garantindo 

humanização e autonomia nas consultas e procedimentos. 

Aula 8.2: Redes de Atenção e Centros Especializados em Reabilitação 

(CER) 

Os Centros Especializados em Reabilitação, conhecidos como CER, são 

unidades de referência integradas à Rede de Cuidados à Pessoa com 

Deficiência do SUS. Os CERs podem ser organizados para atender uma 

ou mais modalidades de deficiência (física, auditiva, visual e 

intelectual/autismo), ofertando um plano terapêutico singular elaborado 

por equipes multiprofissionais formadas por médicos, fisioterapeutas, 

fonoaudiólogos, terapeutas ocupacionais e psicólogos. 

O fluxo de encaminhamento para os CERs deve ser agilizado pelas 

secretarias municipais e estaduais de saúde, evitando filas de espera 

prolongadas que possam comprometer a recuperação funcional do 

paciente. A negação injustificada de acesso aos serviços de reabilitação 

no SUS gera o direito ao ajuizamento de ações cominatórias com pedido 

de tutela de urgência para a concessão do tratamento na rede privada às 

custas do Estado. 

Aula 8.3: Obrigações dos Planos e Seguros Privados de Saúde 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

A LBI e as regulamentações da Agência Nacional de Saúde Suplementar 

impõem proibições rigorosas aos planos e seguros privados de saúde no 

tocante às pessoas com deficiência. É expressamente vedada a prática de 

discriminação na contratação ou renovação de planos de saúde, bem 

como a cobrança de valores diferenciados na mensalidade ou na taxa de 

adesão em razão da deficiência do usuário.  

As operadoras são obrigadas a garantir a cobertura de terapias de 

reabilitação e acompanhamento multidisciplinar de acordo com a 

prescrição médica, sem a imposição de limites arbitrários de sessões 

anuais. Julgados dos tribunais pátrios consideram nulas as cláusulas 

contratuais que restringem o número de sessões de fisioterapia, 

fonoaudiologia e ocupacional indispensáveis ao tratamento e à 

manutenção da saúde do paciente com deficiência. 

Aula 8.4: Fornecimento de Órteses, Próteses e Meios Auxiliares de 

Locomoção 

O fornecimento de órteses, próteses e meios auxiliares de locomoção 

(OPM) é um direito garantido pela LBI tanto no âmbito do SUS quanto na 

saúde suplementar quando integrados a procedimentos cirúrgicos e 

terapêuticos. Esses recursos são vitais para a restauração de funções 

corporais, a prevenção de deformidades secundárias e a viabilização da 

autonomia pessoal e profissional. 

A recusa no fornecimento de OPMs adequados e de tecnologia atualizada 

sob a alegação de custo elevado ou ausência na tabela orçamentária 

constitui violação direta do direito à saúde. A instrução probatória em 

demandas judiciais sobre a matéria deve ser acompanhada de laudo 

fundamentado do profissional prescritor que ateste a superioridade técnica 
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e funcional do recurso solicitado frente às alternativas antigas ofertadas 

pelo sistema. 

Aula 8.5: Saúde Mental e Desinstitucionalização 

A proteção à saúde mental das pessoas com deficiência intelectual e 

psicossocial é orientada pelas diretrizes da Reforma Psiquiátrica (Lei nº 

10.216/2001) e da LBI. A legislação proíbe rigorosamente a internação ou 

institucionalização forçada e por tempo indeterminado em asilos, abrigos 

ou hospitais psiquiátricos, garantindo ao indivíduo o direito de viver na 

comunidade com os apoios necessários. 

As políticas públicas de saúde mental devem priorizar os serviços 

comunitários acessíveis, como os Centros de Atenção Psicossocial 

(CAPS) e as Residências Terapêuticas. O isolamento social e o 

confinamento de pessoas com deficiência em instituições fechadas 

configuram graves violações de direitos humanos que sujeitam os 

responsáveis a responsabilização civil, administrativa e criminal. 

Módulo 9: Assistência Social, Previdência e Benefício de Prestação 

Continuada 

Aula 9.1: O Sistema Único de Assistência Social (SUAS) e a Proteção 

Especial 

O Sistema Único de Assistência Social organiza os serviços 

socioassistenciais no Brasil dividindo-os em Proteção Social Básica e 

Proteção Social Especial. A proteção voltada às pessoas com deficiência 

visa prevenir a fragilização de vínculos familiares e comunitários, além de 

prover serviços especializados para aqueles que se encontram em 

situação de dependência ou violação de direitos. 
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Os Centros de Referência de Assistência Social (CRAS) e os Centros de 

Referência Especializados de Assistência Social (CREAS) são as portas 

de entrada para o acolhimento, orientação e inclusão nos programas 

sociais do governo. A oferta de serviços como o Centro-Dia para pessoas 

com deficiência em situação de dependência garante suporte às famílias 

e alivia a sobrecarga histórica colocada sobre as mulheres cuidadoras. 

Aula 9.2: O Benefício de Prestação Continuada (BPC/LOAS) 

O Benefício de Prestação Continuada, previsto no artigo 203, V, da 

Constituição Federal e regulamentado pela Lei Orgânica da Assistência 

Social (LOAS - Lei nº 8.742/1993), garante o pagamento mensal de um 

salário-mínimo à pessoa com deficiência de qualquer idade que comprove 

não possuir meios de prover a própria manutenção nem de tê-la provida 

por sua família.  

Para a concessão do BPC, exige-se a comprovação do impedimento de 

longo prazo (mínimo de 2 anos) de natureza física, mental, intelectual ou 

sensorial, submetido à avaliação médica e social do INSS. A 

jurisprudência flexibilizou o critério rígido de renda familiar per capita 

inferior a 1/4 do salário-mínimo, permitindo a demonstração da 

miserabilidade por outros meios de prova e a dedução de gastos 

essenciais com saúde e medicamentos. 

Aula 9.3: Aposentadoria da Pessoa com Deficiência (Lei Complementar nº 

142/2013) 

A Lei Complementar nº 142/2013 regulamentou a concessão de 

aposentadoria pelo Regime Geral de Previdência Social ao segurado com 

deficiência, estabelecendo requisitos diferenciados de tempo de 

contribuição e idade. A lei classifica a deficiência em três graus (grave, 
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média e leve), definidos por meio de perícia própria do INSS que avalia o 

impacto da condição na vida laboral do indivíduo.  

Na aposentadoria por tempo de contribuição, as exigências são reduzidas: 

deficiência grave (25 anos para homens e 20 para mulheres); deficiência 

média (29 anos para homens e 24 para mulheres); e deficiência leve (33 

anos para homens e 28 para mulheres). Na aposentadoria por idade, o 

requisito é fixado em 60 anos de idade para homens e 55 para mulheres, 

independentemente do grau de deficiência, desde que cumprido o tempo 

mínimo de contribuição de 15 anos. 

Aula 9.4: Isenções Fiscais e Incentivos Econômicos 

O ordenamento jurídico brasileiro concede diversas isenções tributárias 

para facilitar o acesso da pessoa com deficiência a bens essenciais e 

promover sua mobilidade. Destacam-se as isenções de impostos federais 

e estaduais para a aquisição de veículos automotores adaptados ou de 

uso por condutor autorizado, envolvendo o Imposto sobre Produtos 

Industrializados (IPI), o Imposto sobre Circulação de Mercadorias e 

Serviços (ICMS) e o Imposto sobre Veículos Automotores (IPVA). 

Outro benefício fiscal relevante é a isenção do Imposto de Renda sobre 

rendimentos de aposentadoria, reforma ou pensão para pessoas com 

deficiências ou doenças graves previstas na Lei nº 7.713/1988. A correta 

instrução dos requerimentos administrativos de isenção tributária exige 

laudos médicos e laudos periciais detalhados emitidos por órgãos oficiais 

da União, Estados ou Municípios. 

Aula 9.5: Auxílio-Inclusão 

O Auxílio-Inclusão, regulamentado pela LBI e inserido na LOAS, é um 

benefício pecuniário pago no valor de meio salário-mínimo ao beneficiário 

do BPC que ingressa no mercado de trabalho formal em vaga sob o regime 
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da CLT ou como servidor público. O objetivo da medida é incentivar a 

autonomia e o trabalho formal, superando o receio do trabalhador de 

perder totalmente a proteção assistencial do Estado. 

O pagamento do Auxílio-Inclusão acarreta a suspensão do recebimento 

do BPC. Contudo, caso o beneficiário venha a perder o emprego formal, a 

lei garante o reestabelecimento automático do pagamento do BPC, sem a 

necessidade de passar por todo o processo de triagem inicial e perícia 

previdenciária, desde que mantidas as condições originais de 

elegibilidade. 

Módulo 10: Habitação, Urbanismo e Acessibilidade nas Cidades 

Aula 10.1: O Direito à Moradia Digna e Acessível 

A pessoa com deficiência tem direito à moradia digna, no seio da família 

natural ou substituta, em moradia para a vida independente ou em 

residência inclusiva. O direito à moradia abrange não apenas o teto sob o 

qual habitar, mas a inserção do imóvel em uma infraestrutura urbana 

dotada de saneamento, iluminação, transporte e equipamentos públicos 

acessíveis.  

Nos programas habitacionais públicos ou subsidiados com recursos do 

orçamento governamental, a LBI determina a reserva de no mínimo 3% 

das unidades habitacionais para atendimento prioritário à pessoa com 

deficiência ou a famílias que tenham em seu núcleo pessoas com 

deficiência. Essas unidades habitacionais devem ser projetadas com base 

nas normas do desenho universal e entregues adaptadas ou adaptáveis. 

Aula 10.2: Normas Técnicas da ABNT e a NBR 9050 

A Associação Brasileira de Normas Técnicas estipula na norma ABNT 

NBR 9050 os parâmetros técnicos detalhados para a acessibilidade em 
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edificações, mobiliário, espaços e equipamentos urbanos. A NBR 9050 

possui caráter cogente por força de remissões legais expressas na LBI e 

no Decreto Federal nº 5.296/2004, funcionando como o manual técnico 

definitivo para engenheiros, arquitetos e fiscalizações municipais. 

A norma fixa especificações precisas sobre larguras mínimas de 

corredores, inclinação de rampas de acesso, dimensões de sanitários 

acessíveis, sinalização tátil de piso (alerta e direcional), altura de 

comandos e interruptores, e raio de giros para cadeiras de rodas. O 

descumprimento dos parâmetros da NBR 9050 em obras públicas ou 

privadas enseja a recusa na concessão de habite-se e sujeita os 

responsáveis a sanções civis e administrativas. 

Aula 10.3: Vias Públicas, Calcamento e Mobiliário Urbano 

O meio urbano representa com frequência o primeiro grande obstáculo à 

circulação autônoma da pessoa com deficiência. Os municípios têm o 

dever de manter vias públicas, passeios e calçadas em prefeito estado de 

conservação, livres de buracos, degraus não rebaixados, postes mal 

localizados, camelôs irregulares e vegetação sem poda que obstruam a 

faixa livre de circulação. 

A instalação de rebaixamentos de meio-fio com rampas de transição 

suaves, semáforos sonoros com avisos acionáveis para pedestres cegos 

e mobiliário urbano em alturas adequadas constitui obrigação direta das 

gestões municipais. A omissão das prefeituras na manutenção de 

calçadas acessíveis gera a responsabilidade civil objetiva do Estado em 

caso de acidentes e quedas que lesionem cidadãos com deficiência. 

Aula 10.4: Residências Inclusivas e Moradia para a Vida Independente 

As Residências Inclusivas são unidades inseridas na comunidade, 

destinadas a jovens e adultos com deficiência em situação de 
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dependência que não disponham de condições de autossustento ou de 

apoio familiar adequado. Trata-se de uma modalidade de acolhimento 

institucional no âmbito do SUAS que rompe com o antigo modelo de 

asilamento massa e foca na autonomia e no convívio comunitário. 

A moradia para a vida independente constitui alternativa para a pessoa 

com deficiência que possui capacidade de gerir sua rotina com auxilio 

pontual de cuidadores ou atendentes pessoais. Ambas as modalidades 

reforçam o direito de permanecer na comunidade e impedem que a 

ausência de familiares resulte na perda da liberdade e no confinamento 

em hospitais e clínicas geriátricas ou psiquiátricas.  

Aula 10.5: Licenciamento de Obras e Fiscalização Municipal 

Nenhum projeto de edificação pública, coletiva ou de uso privado 

habitacional multifamiliar deve ser aprovado pelos órgãos municipais sem 

que cumpra rigorosamente os requisitos formais de acessibilidade. A 

responsabilidade técnica dos arquitetos e engenheiros deve ser registrada 

junto aos respetivos conselhos profissionais (CAU e CREA) mediante 

Anotação de Responsabilidade Técnica específica para acessibilidade. 

Os fiscais de obras municipais são obrigados a inspecionar a execução 

das diretrizes inclusivas durante a fase construtiva e antes da emissão do 

Certificado de Conclusão de Obra ou Habite-se. O descumprimento do 

licenciamento acessível autoriza a paralisação ou embargo judicial das 

obras e a responsabilização dos gestores públicos por improbidade 

administrativa ou prevaricação. 

Módulo 11: Cultura, Esporte, Lazer e Turismo Inclusivo 

Aula 11.1: O Direito à Cultura e Monumentos Históricos 
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A pessoa com deficiência tem direito ao acesso a bens culturais em 

formato acessível, o que abrange espetáculos teatrais, exibições 

cinematográficas, museus, bibliotecas e acervos históricos. Os locais de 

cultura devem disponibilizar espaços reservados para cadeiras de rodas 

com boa visibilidade, sistemas de audiodescrição, legendagem para 

surdos e ensaios abertos com tradução em Libras.  

O acesso aos patrimônios e monumentos históricos tombados também é 

garantido pela LBI. As adaptações arquitetônicas nesses locais exigem 

soluções técnicas inovadoras que garantam a acessibilidade sem destruir 

ou descaracterizar os elementos históricos do bem tutelado. A alegação 

simplista de tombamento histórico não justifica a exclusão total do visitante 

com deficiência. 

Aula 11.2: Audiodescrição, Libras e Legenda para Surdos e Ensurdecidos 

(LSE) 

A audiodescrição é uma tecnologia assistiva de comunicação que traduz 

imagens em palavras, permitindo que pessoas cegas ou com baixa visão 

compreendam conteúdos audiovisuais, como filmes, peças de teatro, 

exposições e eventos ao vivo. A narração descreve cenários, figurinos, 

expressões faciais e movimentos que ocorrem sem diálogo sem 

interrupção das vozes originais. 

A Legenda para Surdos e Ensurdecidos diferencia-se da legenda comum 

por incluir a identificação de quem está falando e a descrição de sons de 

fundo, ruídos, músicas e reações da plateia. Os estabelecimentos e 

produtoras culturais têm o dever de incorporar esses três recursos de 

acessibilidade comunicacional (audiodescrição, Libras e LSE) para 

garantir que toda a população frua com equidade do patrimônio cultural. 

Aula 11.3: Prática Desportiva e o Movimento Paralímpico 
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O desporto é uma ferramenta fundamental de reabilitação, promoção da 

saúde, autoestima e inclusão social da pessoa com deficiência. O Poder 

Público e as entidades esportivas devem incentivar e financiar a prática 

desportiva em todas as suas modalidades, desde as atividades recreativas 

na comunidade escolar até o esporte de alto rendimento no Movimento 

Paralímpico. 

A legislação garante que atletas com deficiência recebam apoio financeiro 

governamental em igualdade de condições com atletas olímpicos, como a 

concessão do Bolsa Atleta em suas diversas categorias. Os locais de 

competição, ginásios, quadras e centros de treinamento devem ser 

totalmente acessíveis para atletas e espectadores, com infraestrutura de 

vestiários e sanitários adaptados. 

Aula 11.4: Turismo Acessível e Hotelaria 

O turismo acessível viabiliza o pleno gozo do lazer e do descanso por parte 

de pessoas com deficiência e com mobilidade reduzida. Meios de 

hospedagem, como hotéis, pousadas e resorts, são obrigados pela LBI a 

disponibilizar pelo menos 5% de seus dormitórios com acessibilidade 

plena e adaptar os demais espaços de uso comum, como piscinas, 

restaurantes e áreas de lazer. 

O ecoturismo e o turismo de aventura devem ser dotados de equipamentos 

adaptados, como cadeiras de rodas anfíbias para praias e trilhas 

acessíveis com corrimãos e piso tátil. Agências de viagens e operadores 

turísticos são proibidos de recusa na venda de pacotes ou de cobrar 

sobretaxas para o transporte de equipamentos de locomoção e cães-guia. 

Aula 11.5: Meios de Comunicação Social e Conteúdo Digital 

Os órgãos da administração pública e as emissoras de radiodifusão de 

sons e imagens têm o dever de garantir o acesso às suas transmissões e 
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conteúdos veiculados por meio do uso da janela de Libras, da legenda 

oculta (closed caption) e da audiodescrição. Em pronunciamentos oficiais 

e campanhas publicitárias governamentais, a presença do tradutor e 

intérprete de Libras é obrigatória. 

Na esfera digital, portais de notícias, sites corporativos e plataformas 

digitais de e-commerce devem seguir os padrões mundiais de 

acessibilidade web (como as diretrizes do W3C/WCAG). As páginas 

virtuais devem aceitar a navegação por teclado, possuir contraste 

adequado, permitir ampliação de fontes e apresentar descrição textual nas 

imagens para leitura por softwares de sintetizador de voz. 

Módulo 12: Proteção Jurídica, Tutela Coletiva e Acesso à Justiça 

Aula 12.1: O Acesso à Justiça sem Barreiras 

O direito de acesso à justiça garante à pessoa com deficiência a defesa 

irrestrita de seus direitos violados ou ameaçados de lesão em condições 

de igualdade perante o Poder Judiciário. Os órgãos judiciais, Ministérios 

Públicos, Defensorias Públicas e delegacias devem eliminar todas as 

barreiras arquitetônicas, atitudinais e comunicacionais em suas 

instalações e atos processuais. 

A pessoa com deficiência envolvida em processos judiciais, seja como 

parte, testemunha ou advogado, tem o direito ao fornecimento de tradutor 

e intérprete de Libras, intimações em formatos acessíveis e tempo 

adicional para atos processuais quando formalmente requerido. O Poder 

Judiciário deve assegurar a tramitação prioritária de processos cujas 

partes sejam pessoas com deficiência. 

Aula 12.2: Legitimidade e Atuação do Ministério Público e da Defensoria 

Pública 
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O Ministério Público detém legitimidade constitucional e legal para 

instaurar Inquéritos Civis e ajuizar Ações Civis Públicas em defesa dos 

direitos difusos, coletivos e individuais indisponíveis das pessoas com 

deficiência. A atuação institucional engloba a fiscalização do cumprimento 

de cotas trabalhistas, a acessibilidade em frotas de ônibus e a adequação 

de edifícios públicos e privados. 

A Defensoria Pública desempenha papel basilar na prestação de 

assistência jurídica integral e gratuita às pessoas com deficiência 

hipervulneráveis e de baixa renda. A instituição atua tanto na proposição 

de ações individuais para fornecimento de medicamentos e próteses pelo 

SUS quanto no ajuizamento de ações coletivas para reestruturação de 

políticas públicas e reparação de danos morais coletivos. 

Aula 12.3: Ação Civil Pública e Tutela Coletiva dos Direitos 

A Ação Civil Pública, regida pela Lei nº 7.347/1985, constitui o instrumento 

processual mais potente e eficaz para compelir entes públicos e empresas 

privadas ao cumprimento das obrigações de acessibilidade e inclusão. Por 

meio da ACP, é possível pleitear liminares com cominação de multas 

diárias (astreintes) de valor elevado para garantir a execução imediata de 

obras ou o fornecimento de serviços essenciais. 

Dentre os legitimados para a proposição da Ação Civil Pública figuram as 

associações civis legalmente constituídas há pelo menos um ano e que 

incluam entre suas finalidades institucionais a proteção das pessoas com 

deficiência. A condenação em dinheiro em ACP reverte para fundos de 

defesa de direitos difusos, que devem aplicar os recursos exclusivamente 

em projetos de inclusão. 

Aula 12.4: O Termo de Ajustamento de Conduta (TAC) 
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O Termo de Ajustamento de Conduta é um instrumento extrajudicial 

tomado pelos órgãos públicos legitimados (como Ministério Público e 

Defensoria Pública) pelo qual o causador do dano ou violador da norma 

assume o compromisso de adequar sua conduta às exigências legais, 

mediante cominações. O TAC possui eficácia de título executivo 

extrajudicial. 

No âmbito dos direitos da pessoa com deficiência, o TAC é amplamente 

utilizado para pactuar cronogramas físico-financeiros de adequação 

arquitetônica de escolas, universidades, shoppings e frotas de transporte 

público. A vantagem do TAC em relação à ação judicial reside na 

celeridade da solução pactuada e no monitoramento direto da execução 

das obras por técnicos especializados. 

Aula 12.5: Reparação por Danos Morais Individuais e Coletivos 

A violação dos direitos das pessoas com deficiência, como a negação de 

matrícula escolar, a recusa de atendimento médico, o constrangimento em 

transportes públicos e a ausência deliberada de acessibilidade em 

grandes estabelecimentos, gera o dever indiscutível de indenizar. O dano 

moral individual decorre da dor, sofrimento, humilhação e violação da 

dignidade sofridos pelo indivíduo. 

A jurisprudência pátria consolidou também o cabimento da condenação 

por Dano Moral Coletivo quando a infração atinge o patrimônio imaterial 

de toda a comunidade, como na manutenção repetida de barreiras 

arquitetônicas em redes bancárias ou no descumprimento contumaz da 

Lei de Cotas no trabalho. A reparação possui caráter pedagógico e punitivo 

para desestimular novas condutas ilícitas. 

Módulo 13: Inclusão Digital, Tecnologia e Acessibilidade na Web 

Aula 13.1: Diretrizes Mundiais de Acessibilidade Web (WCAG) 
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As Diretrizes de Acessibilidade para Conteúdo Web (WCAG), 

desenvolvidas pelo World Wide Web Consortium (W3C), representam o 

padrão internacional técnico para a criação de sites e softwares 

acessíveis. As diretrizes organizam-se em quatro princípios fundamentais: 

o conteúdo digital deve ser Perceptível, Operável, Compreensível e 

Robusto (POUR). 

A aplicação das normas da WCAG garante que os usuários de tecnologias 

assistivas, como os deficientes visuais utilizadores de leitores de tela (ex: 

NVDA, JAWS e TalkBack), consigam navegar e interagir plenamente com 

os recursos virtuais. O descumprimento das regras de acessibilidade 

digital por governos e e-commerces limita o acesso a serviços básicos e 

transações comerciais, caracterizando discriminação digital. 

Aula 13.2: LBI e a Obrigatoriedade nos Sítios da Internet 

O artigo 63 da LBI determina expressamente a obrigatoriedade de 

acessibilidade nos sítios da internet mantidos por órgãos do governo e por 

empresas privadas com sede ou representação no país. As páginas 

virtuais devem ostentar o símbolo internacional de acessibilidade digital e 

disponibilizar ferramentas de adaptação, como contraste, ajuste de fonte 

e navegação acelerada. 

Sítios mantidos por pequenas empresas e microempresas também devem 

garantir a acessibilidade e a navegação sem barreiras. O não cumprimento 

da norma expõe as empresas a notificações do Ministério Público e a 

ações judiciais com pedidos de adequação forçada e indenizações por 

danos imateriais impostos aos consumidores com deficiência. 

Aula 13.3: Aplicativos Móveis, Redes Sociais e Inteligência Artificial 

Com a migração acelerada dos serviços presenciais para o ambiente dos 

smartphones, os aplicativos móveis (apps) de bancos, serviços públicos, 
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transporte por aplicativo e redes sociais devem obrigatoriamente cumprir 

as diretrizes de acessibilidade para sistemas operacionais iOS e Android. 

A falta de rotulagem em botões virtuais inviabiliza o uso do app por 

deficientes visuais. 

Nas redes sociais, a boa prática da acessibilidade exige o uso da legenda 

alternativa (Alt Text) na postagem de fotos e o uso da hashtag 

#ParaCegoVer ou #PraTodosVerem com a descrição detalhada das 

imagens. O desenvolvimento de ferramentas de Inteligência Artificial deve 

incorporar algoritmos éticos e não discriminatórios que previnam o 

capacitismo algorítmico no recrutamento e na concessão de crédito. 

Aula 13.4: Acessibilidade na Administração Pública Eletrônica (e-Gov) 

Os portais da transparência, plataformas de pregão eletrônico, diários 

oficiais e sistemas de peticionamento jurídico dos Tribunais de Justiça e 

órgãos públicos devem apresentar acessibilidade digital nível máximo. A 

ausência de acessibilidade nos portais governamentais impede que o 

cidadão com deficiência exerça o controle social das contas públicas ou 

tenha acesso a serviços essenciais. 

Sistemas de peticionamento eletrônico judiciais que não aceitam leitura 

por leitores de tela impedem o exercício da advocacia por profissionais 

com deficiência visual, violando as prerrogativas profissionais garantidas 

pela Ordem dos Advogados do Brasil e pela LBI. Os órgãos do Poder 

Judiciário têm o dever imediato de adaptar suas plataformas processuais 

sob pena de responsabilidade administrativa. 

Aula 13.5: Segurança Digital e Fraudes contra Pessoas com Deficiência 

As pessoas com deficiência, em especial pessoas com deficiência 

intelectual ou idosos com limitações cognitivas, figuram como vulneráveis 

no ambiente digital em relação a golpes bancários, fraudes de dados e 
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extorsões financeiras. A LBI estabelece que os bancos e instituições 

financeiras devem garantir mecanismos adicionais de segurança e 

acessibilidade clara nos canais digitais. 

A contratação de empréstimos consignados e financiamentos por meio 

eletrônico exige a comprovação do fornecimento de termos contratuais em 

linguagem acessível e o consentimento livre e esclarecido do usuário. A 

facilidade com que fraudadores utilizam dados de beneficiários do BPC 

para abertura de contas falsas obriga as instituições de crédito a arcarem 

com a responsabilidade civil objetiva por falhas na prestação do serviço. 

Módulo 14: Práticas Corporativas, ESG e Diversidade e Inclusão 

Aula 14.1: A Inclusão no Pilar Social do ESG 

O conceito de ESG (Environmental, Social and Governance) transformou-

se em métrica central de avaliação do valor de mercado e da 

sustentabilidade de grandes corporações. No pilar Social (S), a promoção 

da diversidade, equidade e inclusão de pessoas com deficiência é um dos 

indicadores de maior peso para investidores globais e agências de 

classificação de risco. 

A inclusão corporativa vai além do simples cumprimento burocrático da Lei 

de Cotas; exige o desenvolvimento de uma cultura organizacional inclusiva 

que promova o alcance de cargos de liderança e diretoria por profissionais 

com deficiência. Empresas que ignoram a pauta social da deficiência 

sofrem perdas reputacionais severas e boicotes de consumidores atentos 

às causas humanitárias. 

Aula 14.2: Programas de Diversidade e Letramento Capacitista 

Para que a contratação de profissionais com deficiência seja bem-

sucedida, as corporações devem implementar programas contínuos de 
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letramento capacitista e sensibilização de lideranças e equipes de 

trabalho. O letramento consiste na educação da comunidade corporativa 

sobre termos adequados, eliminação de estigmas, compreensão do 

modelo social da deficiência e combate a Piadas e comentários jocosos. 

Sem o devido preparo da equipe interna, o profissional com deficiência 

recém-contratado enfrenta isolamento social, sobrecarga de cobranças 

não adaptadas ou, no extremo oposto, a infantilização de suas atribuições. 

A área de Recursos Humanos deve estruturar planos de integração 

(onboarding) acessíveis e criar Grupos de Afinidade para discutir 

melhorias contínuas no ambiente profissional. 

Aula 14.3: Arquitetura Corporativa Acessível e Trabalho Híbrido 

Os edifícios corporativos, escritórios, salas de reunião e refeitórios das 

empresas devem passar por auditorias de acessibilidade regulares para 

certificar o cumprimento das normas da ABNT NBR 9050. Rampas de 

acesso, catracas de entrada adaptadas, elevadores com avisos sonoros e 

braille nos botões, e sanitários acessíveis em todos os andares são 

requisitos estruturais básicos. 

Na adoção de modelos de trabalho híbridos ou remotos, a empresa 

mantém a responsabilidade de fornecer todos os equipamentos de 

tecnologia assistiva ao trabalhador em sua residência, tais como monitores 

especiais, teclados adaptados, cadeiras ergonômicas e softwares 

específicos. A recusa corporativa no custeio das ferramentas de trabalho 

adaptado para o home office configura violação do contrato de trabalho. 

Aula 14.4: Processos Seletivos Inclusivos 

A eliminação de barreiras deve iniciar no desenho dos processos seletivos 

para contratação de novos talentos. Os anúncios de vagas devem ser 

divulgados em plataformas acessíveis e utilizar linguagem clara e 
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inclusiva, especificando as atribuições do cargo sem exigir requisitos 

físicos desnecessários que excluam indireta ou intencionalmente 

candidatos com deficiência. 

As etapas de entrevistas, dinâmicas de grupo e testes teóricos ou práticos 

devem prever adaptações razoáveis mediante consulta prévia ao 

candidato, como dilação de tempo, presencia de intérprete de Libras ou 

provas em formato digital acessível. Julgar candidatos com deficiência por 

testes padronizados sem a devida adaptação distorce a medição real do 

potencial do profissional e perpetua a exclusão. 

Aula 14.5: Retenção, Progressão de Carreira e Plano de Cargos 

O indicador definitivo do sucesso da política de inclusão de uma empresa 

é a taxa de retenção e a progressão de carreira dos trabalhadores com 

deficiência. Um erro comum nas corporações é manter esses profissionais 

eternamente fixados em posições operacionais de entrada, negando-lhes 

acesso a cursos de capacitação interna e promoções para cargos de 

supervisão e gerência. 

Os planos de cargos e salários devem conter critérios objetivos e 

transparentes de avaliação de desempenho que considerem as 

adaptações concedidas e a produtividade real, sem preconceitos sobre o 

ritmo de trabalho. A criação de programas de mentoria interna voltados a 

profissionais com deficiência acelera o desenvolvimento de novas 

lideranças inclusivas na empresa. 

Módulo 15: Políticas Públicas, Orçamento e Controle Social 

Aula 15.1: Ciclo de Políticas Públicas e Planos Nacionais de Inclusão 

A efetivação dos direitos previstos no arcabouço normativo depende da 

formulação, implementação e avaliação de políticas públicas estruturadas. 
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O ciclo de políticas públicas direcionadas à pessoa com deficiência 

envolve a identificação de demandas prioritárias por meio de dados 

estatísticos confiáveis (como os censos demográficos do IBGE) e a 

consolidação de Planos Nacionais, Estaduais e Municipais dos Direitos da 

Pessoa com Deficiência. 

Os planos governamentais devem conter metas claras, prazos definidos, 

indicadores de desempenho e fontes de financiamento específicas para o 

aperfeiçoamento da acessibilidade urbana, expansão da rede de 

reabilitação e fortalecimento da educação inclusiva. A descontinuidade 

administrativa promovida por trocas de gestão governamental representa 

ameaça constante à consolidação das políticas de Estado. 

Aula 15.2: Conselhos de Direitos e a Participação da Sociedade Civil 

Os Conselhos dos Direitos da Pessoa com Deficiência, organizados nas 

esferas federal (CONADE), estaduais e municipais, são órgãos colegiados 

de composição paritária entre representantes do Poder Público e da 

sociedade civil organizada. Os conselhos possuem caráter deliberativo, 

consultivo e fiscalizador das políticas públicas do setor. 

A participação ativa das pessoas com deficiência na composição desses 

conselhos consolida o lema internacional do movimento: "Nada Sobre 

Nós, Sem Nós". Cabe aos conselhos analisar a proposta orçamentária do 

ente federativo, emitir pareceres sobre projetos de lei, fiscalizar a 

destinação de recursos e convocar as Conferências de Direitos da Pessoa 

com Deficiência para a renovação das diretrizes políticas. 

Aula 15.3: Orçamento Público e o Princípio da Reserva do Possível 

A implementação da acessibilidade e a manutenção dos serviços de saúde 

e reabilitação exigem alocação massiva de recursos orçamentários nos 

Planos Plurianuais (PPA), Leis de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e Leis 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

Orçamentárias Anuais (LOA). A ausência de rubrica orçamentária própria 

inviabiliza a execução real das normas legais inclusivas. 

Em demandas judiciais que visam compelir o Estado a realizar obras de 

acessibilidade ou fornecer tratamentos, o Poder Público alega com 

frequência a tese da Reserva do Possível para mitigar sua 

responsabilidade sob o pretexto de indisponibilidade financeira. Contudo, 

a jurisprudência dos tribunais superiores pacificou o entendimento de que 

a reserva do possível não pode ser invocada para aniquilar o Mínimo 

Existencial e a Dignidade da Pessoa Humana. 

Aula 15.4: O Papel dos Tribunais de Contas no Controle da Acessibilidade 

Os Tribunais de Contas (TCU, TCEs e TCMs) exercem papel decisivo na 

fiscalização da aplicação dos dinheiros públicos sob o prisma do 

cumprimento do dever de acessibilidade. As auditorias operacionais e de 

conformidade dos Tribunais de Contas analisam se as obras públicas 

finalizadas e os prédios alugados pelo Estado cumprem as normas da 

ABNT NBR 9050. 

A verificação de ausência de acessibilidade em prédios públicos recém-

construídos autoriza os Tribunais de Contas a rejeitarem as contas dos 

gestores responsáveis, aplicarem multas pessoais pesadas aos prefeitos 

e secretários, e determinarem a retenção de pagamentos a empreiteiras 

até a correção das desconformidades técnicas arquitetônicas. 

Aula 15.5: Indicadores de Desempenho e Coleta de Dados Estatísticos 

A produção continuada de dados estatísticos rigorosos e desagregados é 

requisito fundamental para o sucesso do planejamento governamental. A 

omissão na inclusão de perguntas sobre deficiência em censos 

habitacionais, exames educacionais e pesquisas laboratoriais impede a 
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correta mensuração do perfil da população e das barreiras enfrentadas por 

segmento e região. 

O Poder Público deve estruturar observatórios e bancos de dados abertos 

integrando informações sobre o número de estudantes matriculados, 

trabalhadores inseridos pelo sistema de cotas, beneficiários do BPC e 

taxas de acessibilidade do transporte público. A transparência dos dados 

permite aos pesquisadores, advogados e cidadãos realizar a avaliação 

crítica e o controle social da eficiência estatal. 

Módulo 16: Desafios Contemporâneos, Emergências e Futuro da Inclusão 

Aula 16.1: Mudanças Climáticas, Calamidades e Populações Vulneráveis 

Os eventos climáticos extremos decorrentes do aquecimento global, tais 

como inundações severas, secas prolongadas, deslizamentos de terra e 

ondas de calor, atingem desproporcionalmente as pessoas com 

deficiência. A falta de mobilidade autônoma, a interrupção de tratamentos 

de saúde e a dependência de tecnologia assistiva eletroeletrônica 

aumentam os riscos de mortalidade em situações de desastre. 

Os Planos de Proteção e Defesa Civil dos municípios são legalmente 

obrigados a criar cadastramentos prévios das pessoas com deficiência 

residentes em áreas de risco e desenhar protocolos de evacuação e 

resgate adaptados. Os abrigos temporários de emergência devem possuir 

sanitários acessíveis, geradores de energia para equipamentos médicos e 

alimentação especial, garantindo o respeito à dignidade humana nas 

crises. 

Aula 16.2: Neurodivergência e Transtorno do Espectro Autista (TEA) 

A ampliação do diagnóstico e da conscientização sobre o Transtorno do 

Espectro Autista (TEA) e outras neurodivergências impôs novos desafios 
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para o direito e para as políticas de inclusão. A Lei Berenice Piana (Lei nº 

12.764/2012) equiparou expressamente a pessoa com transtorno do 

espectro autista à pessoa com deficiência para todos os efeitos legais. 

No ambiente educacional, corporativo e da saúde, as pessoas 

neurodivergentes exigem adaptações que vão além da acessibilidade 

física, demandando adequações ambientais como salas de 

descompressão com baixo estresse sensorial, comunicação direta sem 

ambiguidade e flexibilização de rotinas de trabalho. O combate ao 

capacitismo focado na deficiência invisível é uma das mais importantes 

fronteiras atuais do direito. 

Aula 16.3: Doenças Raras e Deficiências Ocultas 

O conceito jurídico de pessoa com deficiência abrange também os 

indivíduos acometidos por doenças raras que gerem impedimentos 

funcionais de longo prazo nas esferas física, mental ou sensorial. O 

diagnóstico complexo e a escassez de tratamentos específicos colocam 

os pacientes raros em extrema vulnerabilidade frente aos sistemas público 

e privado de saúde. 

A instituição do Colar de Girassol (Lei nº 14.624/2023) como símbolo 

nacional de identificação de pessoas com deficiências ocultas (como 

deficiência auditiva, autismo, dores crônicas ou deficiência intelectual) visa 

garantir atendimento prioritário e suporte sem a necessidade de 

constrangimentos ou explicações repetitivas do usuário em locais públicos 

e privados. 

Aula 16.4: Bioética, Engenharia Genética e Capacitismo 

Os avanços na biotecnologia, edição genética (como as ferramentas de 

CRISPR) e diagnósticos pré-natais colocam dilemas bioéticos 

fundamentais no tocante à existência da pessoa com deficiência. A 
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perspectiva bioética inclusiva alerta para o risco de renovadas práticas 

eugênicas que busquem a eliminação da diversidade humana sob o 

pretexto de erradicação de deficiências. 

A aplicação da tecnologia biológica deve ser orientada para a promoção 

da qualidade de vida e tratamento de dores e sofrimentos, sem recair na 

desvalorização das vidas das pessoas com deficiência existentes. Os 

comitês de ética em pesquisa devem contar com a presença de 

representantes da comunidade com deficiência para assegurar que 

diretrizes de direitos humanos prevaleçam no desenvolvimento científico. 

Aula 16.5: O Futuro da Inclusão e Cidades Inteligentes (Smart Cities) 

A transição das cidades tradicionais para os modelos de Cidades 

Inteligentes (Smart Cities) oferece oportunidades sem precedentes para a 

autonomia das pessoas com deficiência. O uso de redes de sensores 

urbanos, internet das coisas (IoT), veículos autônomos e aplicativos de 

navegação de alta precisão em tempo real pode eliminar barreiras 

históricas do espaço urbano. 

Para que as Cidades Inteligentes cumpram seu papel inclusivo, o Desenho 

Universal Digital deve ser o pilar central na criação de todas as novas 

infraestruturas públicas e privadas. A inclusão não pode ser tratada como 

um módulo adicional ou uma concessão assistencial do Estado, mas como 

o alicerce indispensável para a construção de uma sociedade livre, justa, 

solidária e verdadeiramente democrática. 

Módulo Extra 

Fontes de referência sugeridas para estudos complementares 

LIVROS 
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Direito à Acessibilidade, Cidadania e Inclusão à Luz da Teoria do 

Reconhecimento de Axel Honneth (Carla Roberta Ferreira Destro, 

Editora Juruá) - Análise teórica jurídica sobre os fundamentos do 

reconhecimento social e a efetivação dos direitos à acessibilidade e 

cidadania plena da pessoa com deficiência. 

Trabalho da Pessoa com Deficiência - Estudo sobre a Exclusão e 

Inclusão Social (Jéssica Kaczmarek Marçal, Editora Juruá) - Obra focada 

na análise dogmática e prática da contratação do trabalhador com 

deficiência e as cotas legais. 

Efetividade da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com 

Deficiência (Editora Appris) - Estudo abrangente sobre o impacto 

normativo do tratado internacional no ordenamento jurídico pátrio e o 

monitoramento de sua aplicação. 

SITES E ARTIGOS 

Portal do Planalto - Legislação Federal (planalto.gov.br) - Acesso direto 

ao texto integral e atualizado da Lei Brasileira de Inclusão (Lei nº 

13.146/2015) e da Convenção da ONU promulgada pelo Decreto nº 

6.949/2009. 

Portal do Senado Federal (senado.leg.br) - Publicações técnicas, 

gravações oficiais do Estatuto e compilações analíticas sobre o direito da 

pessoa com deficiência. 

NORMAS E/OU LEIS 

Lei nº 13.146, de 6 de Julho de 2015 (Lei Brasileira de Inclusão da 

Pessoa com Deficiência / Estatuto da Pessoa com Deficiência) - Marco 

normativo infraconstitucional do direito da pessoa com deficiência no 

Brasil.  
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Decreto nº 6.949, de 25 de Agosto de 2009 - Promulga a Convenção 

Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu 

Protocolo Facultativo com status constitucional. 

ABNT NBR 9050 (Associação Brasileira de Normas Técnicas) - Norma 

técnica que estabelece critérios e parâmetros para acessibilidade a 

edificações, mobiliário, espaços e equipamentos urbanos. 

Lei nº 8.213, de 24 de Julho de 1991 - Artigo 93 (Lei de Cotas no mercado 

de trabalho para pessoas com deficiência e reabilitados). 

INSTITUIÇÕES RECONHECIDAS 

CONADE - Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa com 

Deficiência - Órgão colegiado de caráter deliberativo encarregado de 

acompanhar e fiscalizar a política nacional para integração da pessoa com 

deficiência. 

Comitê sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência da ONU - 

Órgão internacional de peritos independentes responsável por monitorar a 

implementação da Convenção pelos Estados-partes. 

Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) - Auditores-Fiscais do 

Trabalho - Órgão do Poder Executivo responsável pela fiscalização direta 

do cumprimento da reserva de vagas do trabalho formal. 

Para acompanhar visualmente as transformações promovidas na 

legislação e nos direitos das pessoas com deficiência no ordenamento 

jurídico nacional, vale a pena conferir esta análise detalhada sobre o tema: 

10 anos da Lei Brasileira de Inclusão: avanços e desafios no Direito  

Este vídeo é altamente relevante pois traz um debate aprofundado sobre 

os dez anos de vigência do Estatuto da Pessoa com Deficiência, 

https://www.youtube.com/watch?v=Fohn5_KYSFU
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abordando os principais impactos práticos, conquistas jurídicas e desafios 

que ainda persistem no cenário brasileiro. 

 


